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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 25/2015
Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Fernando Galvão Moura, INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, com os órgãos municipais competentes (inclusive os Departamentos Municipais de Desenvolvimento Econômico e o de Obras), determine a vistoria das condições estruturais, das instalações e de segurança do Mercado Municipal Velho, com o fim de se adotar às variadas providências necessárias, dentre as quais: - a revisão do serviço feito no telhado, cujos furos resultantes originam muitas goteiras; - a disponibilização de extintores de incêndio em conformidade às normas de segurança e, com prazo de validade vencido, a substituição do único atualmente existente; - a colocação de forro em PVC, observando a vedação das aberturas para que impossibilitem a entrada de pombos; - melhoria no piso e, expostas e antigas (inclusive os quadros de força), nas instalações elétricas; - a vedação de vazamento na tubulação de escoamento das águas pluviais; - e o impedimento da permanência de pessoas alcoolizadas e de moradores de rua no local, conforme prevê o Art. 50 do Decreto nº 1552/1983 (regulamento do Mercado Municipal).

Justificativa


O Mercado Municipal, conforme Art. 81 da Lei 2131/1991 (Código de Posturas), é o estabelecimento público, sob a administração e fiscalização da Prefeitura Municipal, destinado ao varejo de gêneros alimentícios e produtos de uso doméstico da pequena indústria: animal, agrícola ou extrativa, permitindo-se, no seu parágrafo único, a exposição e venda de outros produtos, desde que haja espaço e, visando o interesse público, tenha a autorização do Prefeito.

Deve ser visto como um polo comercial a somar nas ações públicas para se dinamizar o mercado bebedourense, onde os comerciantes permissionários pagam preço público por m² ocupado (R$ 7, 53, valor de janeiro de 2014 estabelecido no Decreto nº 10848), geram empregos e pagam impostos. Por isso, acima destaquei a importância da atuação do Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico nesta contenda.

O resumo de necessidades aqui apresentado é fruto de uma rápida verificação in loco no próprio público e, inclusive com transmissão no editorial do Jornal 5000 da Rádio Nova, na manifestação dos próprios comerciantes interessados.

Os problemas são graves e não são poucos. Se nos focamos nas condições de segurança na finalidade do bem público, acho improvável contar com a liberação do Alvará do Corpo de Bombeiros para o funcionamento, pois, entre outros problemas, a simples exposição das instalações elétricas, inclusive os respectivos quadros de força, não só significa risco pessoal como, com a quantidade de água das chuvas que invade o recinto, configura uma situação iminente de um curto circuito nas instalações do prédio (caixas de força e luminárias) e, também, nos aparelhos elétricos instalados e inerentes às atividades dos comerciantes. Quanto às regras de saúde pública exigidas, lembrando que o Art. 59 do Decreto nº 1552/1983 versa sobre a sujeição do Mercado Municipal à fiscalização sanitária municipal e estadual, de igual forma acho pouco provável a liberação do referido espaço público para o funcionamento do mercado, pois a situação de abandono somada à grande quantidade de pombos, cujo fator deletério dessa presença é o surgimento de fungos que se proliferam nas suas fezes secas e penas, propagando-se através do ar e das caixas d’água e provocando doenças graves, como a ornitose e a histoplasmose, complicações no sistema respiratório. Outras doenças como a meningite e alergias de pele e respiratórias podem afetar quem aspira esse fungo, que se desprende das penas ou das fezes secas.

Algumas pessoas alcoolizadas e moradores de rua tendem a incomodar os consumidores, prejudicando, também, o desenvolvimento comercial das atividades no local.

De se observar, que os comerciantes já recorreram ao encarregado do Mercado Municipal e chegaram a procurar outras autoridades na Prefeitura Municipal para que providências fossem adotadas em relação aos problemas apontados. Mas as promessas de solução para alguns problemas não são cumpridas, enquanto para outros se alega falta de recursos financeiros. Como já mencionei anteriormente, estes comerciantes pagam para desenvolver suas atividades no local, por isso, a manutenção do espaço com as mínimas condições de qualidade deve ser um dever respaldado pela Administração Municipal a partir destes recursos financeiros.

Todas as observações apresentadas acima, ilustradas nas fotos em anexo, demonstram que o objeto desta indicação é plausível e requer ações emergenciais. Razão pela qual peço as providências devidas.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de janeiro de 2015.
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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